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Separata do n.® 32 da 
Revista cINDEPENDÊNCIA> 
-LISBOA- 


Enquanto os portugueses não conseguiram recuperar absolutamente 
a independência da pátria, as batalhas prosseguiram durante um período 
que, a bem dizer, vai de 1640 até ao ano de 1665, em que a Espanha se 
dá por vencida. 

A coroa de Portugual foi sobretudo o génio que, alicerçado na duali¬ 
dade, ocasionou os «factores a considerar: um factor externo, digamos, 
europeu; e um factor interno, meramente português», e conseguiu con- 
graçá-los para, assim, obter a justa vitória. 

Os vinte e tal anos de lutas culminaram, sem dúvida alguma, com 
a decisiva batalha de Montes Claros, que, definitivamente, veio dar-nos 
um pouco de paz e a independência. 

As relações entre os espanhóis e os franceses propiciaram, logo de 
início, que jamais se verificasse um seguro entendimento entre os dois 
países 0 que, na realidade, para nós era vantajoso e, por certo, facilitaria 
a bélica tarefa. 

Quando o rei Luís XIII confiou o governo ao cardeal de Richelieu 
logo, em 1624, este quis saber qual a situação portuguesa. E, de tal forma 
0 fez que, segundo se sabe, «não serviu só directamente a causa da Res¬ 
tauração portuguesa—para bater o ramo austríaco da Espanha; ser- 
viu-a também indirectamente». 

Da maneira de proceder de Richelieu infere-se que não lhe era indi¬ 
ferente 0 movimento restauracionista de determinados fidalgos por¬ 
tugueses. 

Com efeito, o eminente porpurado francês estaria francamente do 
lado do nosso duque de Bragança, ao tempo Dom João, segundo do nome 
e oitavo do título. 
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Assistiu, em Vila Vigosa, o duque ao «descontentamento do povo por 
ser governado por Castela, com a agravante dos pesados impostos lan¬ 
çados, fez com que grande número de fidalgos se revoltasse e planeasse 
restaurar a nossa independência aclamando o duque de Bragança, rei de 
Portugal, como herdeiro legítimo de sua avó Dona Catarina, directa her¬ 
deira do cardeal rei» (D. 

Evidentemente que a política internacional ia-se avolumando no sen¬ 
tido de, 0 melhor possível, prejudicar a acção espanhola sobre Portugal. 
Deste modo, um joalheiro francês prontificou-se a tomar a iniciativa de 
conversar com o doutor João Pinto Ribeiro (®) «dedicado servidor» e 
«conspirador». 

Contudo, 0 duque de Bragança prosseguia os seus constantes passeios 
por Vila Viçosa e seu termo e também caçava, dando à sua maneira de 
viver um ar de despreendimento pelo trono. Isto bastaria para ajuizarmos 
como bem se desenrolavam as negociações para a tão ambicionada, como 
difícil, independência. 

O clero estava ao lado da razão e, por isso mesmo, o francês 
padre Carré mostrou-se interessar pela nossa política, assim como mais 
tarde um seu parente, que fez parte da expedição chefiada por Caron, 
deixou-nos uma obra aliás pouco divulgada, mas que devemos conhecer (®). 

Entretanto, o boato do próximo grito de independência começava 
a ouvir-se com frequência, embora à boca-fechada, mas a verdade é que, 
a qualquer inconfidência, determinados franceses responsáveis alertavam 
as suas forças. Assim, em certa altura «Rechelieu manda ao Arcebispo 
de Bordéus, comandante das forças navais de Ponant, que preste [au 
besoin, secours au Portugal]. 

O carácter patriótico dos portugueses jamais desfaleceu perante o 
jugo espanhol e cada ano volvido mais se alvoraçavam as nossas multi¬ 
dões das diversas províncias tanto da Mãe-Pátria como do ultramar. 

Com efeito, de permeio, deparamos com um capitão Azevedo, pessoa, 
pelos vistos, integrada no segredo duma conjura, razão por que, como 
medianeiro, chegou a receber algumas cartas oriundas da França (^); 
mas, se assim procedia é porque bem sabia que «ne prétend»--la Prance— 
«aucune part aux conquetes», caso contrário não daria a sua colaboração. 

Enquanto nos bastidores se debatiam imensos esforços, a corrente 


(q B, Guerra Conde Junior, Da Monarquia —Os Duques de Bragança, pág. 84. 
(q Saint-Aymour, JSeCMeiZ das Instructions données aux Amhassadeurs et 
Ministres de France, Hl, pág. XVII. 

(q Carré, Voyage des Inães Orientales, mêlé de plusieurs Mstoires curieu- 
ses», Paris, 1699. 

(q Carlos Roma du Bocage, SuMãos para o Estudo das Relações Exteriores 
de Portugal em seguida à Restauração, pág. 183—nota n.” 2. 


a favor do oitavo duque de Bragança afigurava-se ser a mais notória. 
Dom João, que teve por aio Dom Teodósio de Mello, recebeu os melhores 
ensinamentos de latim, do licenciado Jerónimo Soares Homem e embora 
fosse criança distraída, acabou por ser um sério aluno que, com bastante 
entusiasmo, quis saber música e nesta disciplina teve por mestre Robert 
Tornar, a quem os seus biógrafos dão a nacionalidade inglesa uns e outros 
a italiana. 

Parecia desatento a todos os movimentos à sua volta, mas Dom João 
revelou-se, pela sua correcta maneira de ser no exílio forçado de Vila 
Viçosa, um notabilíssimo diplomata que, a propósito de tudo, sabia sempre 
dissimular a enorme dor patriótica. 

Realizados os seus estudos, desenvolvidos os seus conhecimentos 
musicais, que o levaram a compositor consagrado, com a composição, 
hoje divulgada, um motete a quatro vozes, estilo palestriniano: «Crux 
Fidelis», fez-se homem e veio a ser Rei. Pena foi que o seu «Index da 
Livraria de Música de Dom João IV» tivesse ficado no primeiro volume, 
«mas ainda assim é considerado como um dos mais preciosos documentos 
da arte musical portuguesa, e bem mostra o gosto daquele monarca e a 
riqueza das suas colecções» (®). 

E, nestas condições, agora à distância da ocorrência dos factos veri¬ 
fica-se como a estadia forçada em Vila Viçosa não se transformou em 
tempo perdido. Na música encontrou o duque de Bragança um precioso 
motivo de distracção cultural. 

A jovialidade deu-lhe também para a caça, em que chegou a ser exí¬ 
mio t muito divagou pelas vizinhanças do paço para dar azo ao seu prazer. 

Ao passo que a sua idade corria, acentuava-se o seu esclarecimento 
mais sério e, então, o seu testamento reza assim; «Juntei com muita 
ciiriosidade e em muitos anos a minha livraria de música»... 

Larga descrição desta sua faceta está bem documentada (“). 

Ao atingir os vinte e seis anos, achou chegado o momento de matri¬ 
moniar-se e entendia que, sob todos os aspectos, a filha «Francisca» do 
duque de Medina Sidónia lhe convinha. Dona Francisca de Gusmão esteve 
sempre à altura das circunstâncias, chegando a ponto de o povo a estimar. 
A ela se atribui a famosa frase histórica: «Vale mais ser rainha uma hora 
do que duquesa toda a vida». 

A comparticipação do alcaide-mor de Mourão de certo modo facilitou 
a entrega de cartas ao duque, que, sem desconfianças, atendia Pedro de 
Mendonça livre de causar perturbações. 

(') Maria Antonleta de Lima Cruz, Dom João IV—Os grandes músicos, 
n.» 11, pág. 7. 

(") Frei Rafael de Jesus, Vido do Serenissimo Rey Dom João o 4° de Gloriosa 
Memória. 
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0 perigo destes planos estava nas inoportunas manifestações extem¬ 
porâneas, como aquela que, no ano de 1637, se deu em Évora. 

As principais qualidades do duque de Bragança eram não ser arre¬ 
batado nem acudir à primeira chamada sem a antecipada certeza duma 
vitória garantida. Dom João de Bragança teria deitado tudo a perder se 
não tivesse conseguido desviar de si os olhos dos múltiplos agentes de 
Filipe quarto, de Espanha. 

Não é preciso demonstrar que uma obra de sessenta anos nunca con¬ 
seguiu enraizar, mesmo «com fortalezas ocupadas por tropas castelhanas, 
as capitanias-mores da Armada ocupadas por castelhanos, os postos de 
governo nas mãos dos castelhanos, interesses criados por castelhanos», 
enfim com «uma larga espionagem castelhana». 

Corroboramos, pois, com alguém que, em muito poucas palavras, 
soube traduzir tão grande feito histórico ao afirmar: «Tudo foi provi¬ 
dencial no grande feito, e mais do que tudo, o carácter de D. João» 

Os portugueses concentraram na Nobreza a única força que, mesmo 
com contrariedades, poderia salvar a nação, onde todos confiavam em 
Deus. 

Como se vê, como até mesmo já foi um dia proclamado, tratou-se 
de uma «revolução feita de cima para baixo», portanto, lôgicamente 
estruturada. 

Dois anos antes do feito da independência, os homens importantes 
começaram a dar que fazer e, então, foram chamados a Madrid muitos 
dos melhores elementos da Nobreza e das Letras, «as pessoas de mayor 
crédito em Portugal» (^) a fim de ser organizado um conselho que, con¬ 
forme entretanto se adivinhou, mais não era do que uma maneira hábil 
de «isolar o duque de Bragança», que o mesmo seria tirar-lhe as suas 
forças válidas. 

No ano seguinte, a pretexto de Dom João ter sido nomeado gover¬ 
nador das Armas do Reino veio, por sugestão castelhana, residir em 
Almada, a par de Lisboa. 

Não deixou, porém, nesse transe difícil, o duque de vir à capital cum¬ 
primentar a vice-rainha, a célebre duquesa de Mântua. 

Apesar de tudo, o duque Dom João n resolve voltar aos seus paços 
de Vila Viçosa, «para mostrar o seu alheamento de tudo» (”). 

A agigantada ruína que consumia os portugueses e minava, de igual 
modo, na Catalunha que, indignada pela violação dos seus foros, se revol¬ 
tou, por essa época, contra o governo madrilense. 

(’) Ramos Coelho, História do Infante D. Duarte, tomo I, pág. 297. 

(“) Conde da Ericeira, Portugal Restaurado, livro 2, pág. 78. 

(’) Dr. Alfredo Pimenta, Elementos de História de Portugal, pág. 338, da 
V edição. 


«A doze de Outubro do Anno de 1640, se juntarão em casa de 
D. Antão de Almada, D. Miguel de Almeyda, o Monteiro-mor, Jorge de 
Mello, Pedro de Mendoça, & António de Saldanha, João Pinto Ribeyro, 
Agente da Casa de Bragança, ao qual chamou D. Miguel de Almeyda, 
assim por ser avaliado por homem de grande talento, como por ser 
Agente dos negócios do Duque de Bragança, & m.to obrigado a procurar 
os seus interesses.» (“). 

Enfim, estava a ultimar-se a intolerável dualidade da Monarquia e 
num «Domingo à noyte (25 de Novembro de 1640).,. se assentou que se 
havia de por per obra tão glorioso intento no primeyro dia de Dezembro.» 

Tudo estava preparado e o feito encontrou valoroso apoio em 
Dom Antão de Almada; a duquesa de Mântua ao ser presa quebrava o 
mandato de Filipe IV e Portugal recuperava a sua liberdade. Além da 
espinhosa missão de quebrar o jugo espanhol, coube depois a Dom Antão 
«uma das missões fundamentais para o bom êxito da Restauração: o 
ajuste da paz com a Inglaterra. Para ali partiu em 1641 acompanhado de 
Francisco Andrade Leitão e D, António de Sousa Macedo, que servia de 
secretário. Na Grã-Bretanha pretendeu ser recebido pelo rei com as sole¬ 
nidades e as honras a que se julgava com direito, o que obteve, porque 
0 Parlamento o apoiou, movido «pelos interesses do comercio.» (^‘)- 

Foram complexas as medidas tomadas porquanto era, segundo se 
lê em alguns textos, «facil fazer Rey ao Duque de Bragança, mas he 
muyto difficultoso sustentarlhe a Coroa» pois que, para falar a voz da 
verdade, tudo ficaria à mercê dos «quarenta fidalgos em Lisboa com tão 
pouco séquito que não chegam a duzentos homês.» 

Uma boa parte do feito teria de ficar nas mãos do povo «volúvel & 
inconstante...». 

Na obra que, duvidosamente, se tem atribuído ao dr. João Pinto 
Ribeiro, lá se encontra notícia detalhada dos episódios históricos da 
«Uzurpação, Retenção», e «Restauração de Portugal», num preito de 
inolvidável homenagem. 

O inegável acto de bravura veio a iniciar-se com a morte de Miguel 
de Vasconcelos, estadista nascido em Lisboa, que era filho do dr. Pedro 
Barbosa de Luna e de sua mulher D. Antónia de Melo ou de Vasconcelos, 
todos muito inclinados à causa de Espanha. Logo a seguir dá-se a prisão 
da duquesa de Mântua que, entretanto, embaraçada dizia; «Que es esto. 
Portugueses, onde está vuestra fidelidad?» 

Enfim, estava dado o passo inicial a que Richelieu emprestou a sua 
habilidade política, conseguindo revoltar a Catalunha e, ao mesmo tempo, 


(“) Dom Luiz de Meneses, História de Portugal Restaurado, livro 2.®, pág. 88. 
(“) Dicionário de História de Portugal, dirigido pelo dr. Joel Serráo, pág. 112. 
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auxiliar Portugal a libertar-se, conforme já aludimos neste trabalho, de 
tão reduzida descrição histórica. 

Dentro do quarto período da conhecida guerra dos trinta anos, a 
França entra na luta aliada à Suécia, aos Países Baixos, à Suíça e pro¬ 
testantes alemães, contra o imperador e contra a Espanha, resultando 
assim que os imperiais saíssem vencidos da luta por Turene e Condé, em 
Lípsia, Nordlingen e noutras batalhas. 

O cardeal Richelieu mostrou-se vigoroso e firme de tal forma que, 
de qualquer maneira, a Espanha acabaria por sofrer a derrota e a França 
singraria bem, levando a Áustria a pedir a paz, assinada nos Tratados de 
Vestfália, quando decorria o ano de 1648, em que Portugal se mantinha 
alertado e em sucessivas batalhas com os vizinhos irrequietos. 

Um exemplo típico da sequência revolucionária, dá-nos conta do seu 
alastramento favorável, rendendo-se, de pronto, o Castelo de São Jorge, 
a Torre de Belém, o Castelo de Almada, o Castelo de Santo António, a 
Torre Velha e assim sucessivamente com segurança. 

Coroado o duque de Bragança, passou Portugal a ter o seu Rei, o 
Senhor Dom João IV, e depois vieram as Cortes (^^), cuja abertura solene 
consta ter-se revestido de grande pompa. Prestaram-se juramentos, todos 
no meio do maior entusiasmo e lealdade, e os três Estados reconheceram as 
suas separações indo o Eclesiástico para o Convento de São Domingos; 
a Nobreza recolheu ao Convento de Santo Eloi e os procuradores do Povo 
passaram ao Convento de São Francisco (^^). 

Desenvolve-se dentro do ciclo da história da Idade Moderna a deno¬ 
minada guerra da Independência que, afinal, se subdivide em várias bata¬ 
lhas, as quais vão procurando consolidar a posição de Portugal. 

Ao mesmo tempo, a reconquista não encontrava ambiente, o patrio¬ 
tismo nacional sobrepunha-se a todos os movimentos que, dum ou doutro 
lado, apareciam esporadicamente a querer aniquilar o grito sincero de 
independência definitiva e, deste modo, sem quaisquer possibilidades a 
guerra da independência desdobra-se em duas partes distintas: a pri¬ 
meira de 1641 a 1656 e de final de 1656 ao ano de 1668, cujo esforço por¬ 
tuguês se manteve sempre defensivo. 

As campanhas foram-se desenvolvendo por muitas terras, tais como: 
Eivas; Olivença (^’‘); Montijo; Valverde; Badajoz; Salvatierra (na 
Galiza); Alconchel; Vila Nueva dei Fresno; Vila Viçosa (nas circunvi- 


(“) João Pedro Ribeiro, Memórias sobre as Fontes âo Góãigo Filipino, nas ãe 
Literatüra Portuguesa, tomo II, pág. 109. 

Francisco Velasco de Gouvêa, Justa Aclamação (Assento... de Aclamação, 
restituição e juramento), pág. 7. 

{“) Prof. dr. J. M. de Queiroz Veloso, Como perdemos Olivença, pág. 8. 


zinhanças); Vila Boim; Borba; Ameixial; Estremoz; Castelo Rodrigo; 
e, enfim Montes Claros, isto, já se vê, no seu aspecto geral. 

Os assaltos acabavam por ser sangrentos, embora, por vezes, como 
declararam alguns cronistas: «La caballeria, con la propia infanda, y 
siguiendo el ejemplo de la otra soldadesca (de Espanha também) se 
dobandó sin cruzar una espada ni hacer amago alguno». 

Reinado difícil, cheio de contrariedades, mas em que não foi des¬ 
curada a administração interna nem externa dos nossos interesses divi¬ 
didos em parcelas pelos continentes do Mundo e onde, sem quaisquer des¬ 
falecimentos, se impunha a sua recuperação imediata. 

A guerra da restauração consistiu pois numa série de lutas, hostili¬ 
dades de simples escaramuças e reconhecimentos, mas também de recon¬ 
tros graves em que a Espanha pretendia a nova posse de Portugal e nós 
procuravamos, aliás com assinalados êxitos, desbaratar os exércitos 
dos Espanhóis, que recorreram até a estrangeiros, como foi o caso de 
Moligen, «flamengo de nação,» (“) mas acabamos nós ao cabo de muitos 
anos por derrotá-los para todo o sempre. 

Surpreendidos, entretanto, pelos falecimentos do rei Dom João IV 
a 6 de Novembro de 1656 e, mais tarde, de Filipe IV a 17 de Setembro 
de 1665 tudo havia de continuar empenhado pela luta quase sem tréguas. 

Os monarcas sucessores foram ambos seus filhos: el-rei D. Afonso VI, 
que veio a casar-se com a filha do duque de Nemours, Dona Maria Fran- 
cisca Isabel de Saboia, em cujo reinado se verificou a Batalha de Montes 
Claros, e Dom Pedro II, duas vezes casado: a primeira com sua cunhada 
Dona Maria Francisca e a segunda com Dona Maria Sofia de Neubourg. 

E, precisamente durante o último sobredito reinado, no ano de 1705, 
entram os Portugueses em Madrid, depois de haverem ocupado os lugares 
de São Vicente e de Membrio para, em seguida, conquistar Brozas e tomar 
Alcântara. 

Quase decorridas, apenas, duas semanas foi o espaço de tempo que 
as nossas tropas levaram de Salamanca a Madrid, o que, sem conse¬ 
quências de posse, resultou numa hábil retirada do marquês das Minas, 
cuidadoso em não se deixar envolver estratègicamente, depressa alcançou 
a fronteira do reino de Valência. 

Liembremo-nos que a acção restauracionista portuguesa representa 
na história «um caso modelar de vitória da inteligência—na medida em 
que a inteligência se apoia no essencial, não no acidental; na subs¬ 
tância, não na aparência; no real e no possível, não no quimérico e no 
inviável» (^®) 


(“) Estébanez Calderon, De la conquista y perdida de Portugal, tomo I, pág. 117. 
(’") Dr. João Ameal, Perspectivas da História, págs. 127 e 128. 
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Havia de ser no lugar de Montes Claros que, de maneira bem decidida, 
a longa campanha das batalhas da Restauração iria terminar. O marquês 
de Marialva trazia o conde de Schomberg à sua ilharga, ambos dispostos a 
servirem-se das suas forças: quinze mil infantes; cinco mil e quinhentos 
cavalos e vinte peças de artilharia e assim, a traços muito largos, está 
descrito o quadro português. 

Após a dura luta cinco mil soldados haviam sido presos pelos portu¬ 
gueses, a que acrescentaremos quatro mil homens dos castelhanos, o que, 
sem dúvida, representou uma baixa notável. 

Conhece-se a notícia que o marquês de Caracena enviou ao seu rei, (”) 
onde faz a seguinte elucidativa descrição em determinada passagem: 
«Este es el suceso en cuanto se puede explicar; si bien, como tengo dicho, 
no es posible comprenderle bien mientras los terrenos no se conocen, y 
que la variedad de puertos que hay en este reyno de Portugal le hace 
menos comprensible.» 

Com a batalha de Montes Claros ganha decididamente pelos portu¬ 
gueses era posto termo a um triste período da História de Portugal, cujas 
consequências desastrosas para o seu Império, repartido pelos continentes, 
sofreu os maiores prejuízos. 

O Tratado de Paz, entre o regente Dom Pedro H de Portugal e sob 
os olhares da régia mãe de Carlos 11 de Espanha, assinado aos treze dias 
do mês de Fevereiro do ano de 1668 ordenava a restituição de todas as 
praças tomadas «com todos os seus termos, assim e da maneira e pelos 
limites e confrontaçoens q tinham antes da guerra», contudo uma res¬ 
trição pesava por se tratar da primeira terra que, no ano de 1415, os por¬ 
tugueses tinham conseguido em África, mas ao lavrar-se o documento 
dizia-se: «...nesta restituição das Praças não entra a cidade de Ceuta q 
hade ficar em poder del-Rei Catholico, pelas razoens q para isso se con¬ 
sideram» e perdemos a nossa significativa praça forte «chave do Medi¬ 
terrâneo», onde 0 Infante Dom Henrique dera início à época grandiosa 
das navegações nos mares-oceanos. 

Logo no artigo 8.“, prosseguia-se: «todas as privaçoens de heranças 
e disposiçoens feitas com odio de guerra são declaradas por nenhumas e 
como não acontecidas, e os dous Reis perdoam a culpa a uns e outros 
vassalos... havendo-se de restituir as fazendas q estiverem no fisco e 
Corôa»(”). 

A batalha de Montes Claros, que se deflagrou precisamente há três 


(") Uma missiva remetida de Badajoz, datada de 10 de Julho do ano de 1666, 
In Estebanez Calderon,, ^ pág. 363. 

(") António Caetano de Sousa, História Oenealógioa da Casa Beal, Provas, 
tomo V, págs. 63 e seg. 


séculos —1665-1965—conseguiu ao fim dé vinte e sete anos implantar 
uma Independência eterna, porquanto jamais deixou de ter o apoio cons¬ 
cienciosamente militar e intéligentemente diplomático. 

Muito poderíamos dissertar acerca da forma como se procurou con¬ 
solidar a Independência de Portugal, mas num pequeno artigo de divul¬ 
gação aliás evocativo dà célebre batalha, dicisiva, de Montes Claros pouco 
se dirá; mesnio assim, é digno de menção o aspecto diplomático, em que, 
na realidade, muito bem se houveram os nossos embaixadores, cerca de 
uma vintena, enviados a França, Inglaterra e Países Baixos. Dentre esses 
magníficos obreiros não deixaremos de sublinhar a notável acção do 
padre António Vieira, «em quem concorriam todas as partes necessárias 
para ver contado pelo mayor Prègador do seo tempo: porem como seo 
juízo era superior & não igual aos negocios, muytas vezes se lhe desvane¬ 
ceram por querer tratal-os mays sutilmente do q os comprehendiam os 
Príncipes e Ministros com quem comunicou muytos de grande impor¬ 
tância» 

Quando ainda vivia o rei Dom João IV, o grande Senhor da Restau¬ 
ração, esta é que é a verdade, pretendeu sempre inteirar a Santa Sé do 
que sfc passava em Portugal, mas a Espanha procurava inutilizar tal 
intento e, por essa circunstância, «dirige-se ao Clero da França num 
documento em que lhe pede que intervenha» e uma das passagens mais 
importantes do texto descrevia assim a aludida pretensão: «ad gallicanoe 
Ecclesioe Proesules... quo... petit... apud Summum Pontificem media- 
tionem» í^®). 

Para assinalar, enfim, a mais importante guerra da Restauração, 
existe um Padrão de mármore sobrepujado de uma coroa, em Montes 
Claros, que se encontra classificado como monumento nacional. Além 
desta memória também no mesmo sítio se construiu, pouco depois da 
batalha, uma igreja da evocação de Nossa Senhora da Vitória. 

Para complemento e ainda a propósito, diremos que dos Padrões 
mais visíveis e menos conhecidos sob esse aspecto comemorativo do feito 
de 1640 «são as duas torrinhas ameiadas construídas de tijolos que 
Dom Antão de Almada, em memória da gloriosa revolução, mandou erigir 
sobre 0 telhado do paço, na frente que deita para as escadinhas da 
Barroca», na freguesia dos Restauradores, que começa no lugar de 
São Domingos e findam na travessa de Santana «onde ainda se podem 
ver.» (21). Outro monumento digno de louvor está ostensivamente colo- 

(“) J. Lúcio de Azevedo, Cartas do Padre António Vieira, tomo m, 
págs. 656 a 671. 

(®) Cardeal Saraiva, Ohras Completas, tomo I, pág. 393. 

{**) Manuel Pinheiro Chagas, História de Portugal, V volume, pág. 621, 
da terceira edição. 
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cado na praça dos Restauradores e nele inscritas as batalhas que, pelos 
tempos fora, vieram a consolidar a Independência; e lá está, como não 
podia deixar de ser, a de Montes Claros que, na verdade, propiciou o 
presente artigo. 

De todos os trabalhos conhecidos e muitos são além das simples refe¬ 
rências aqui insertas, dispomos do interessante estudo (“) que, enqua¬ 
drado na bibliografia das Comemorações Centenárias, constitui lição sobre 
0 feito português de Montes Claros, no Alentejo. 

Que no decorrer do ano da graça de 1965 não seja esquecido o notável 
feito de Montes Claros, do qual resultou em todo o seu esplendor a Inde¬ 
pendência de Portugal. 


(“) Académico A. B. da Costa Veiga, Batalha de Montes Oíaro». 
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